
A recorrente alega que o Conselho violou formalidades essen-
ciais e cometeu um desvio de poder ao adoptar o regulamento
impugnado sem tomar adequadamente em consideração o
procedimento prévio conduzido pela Comissão.

Segundo a recorrente, a Comissão i) não examinou adequada-
mente a posição das recorrentes e/ou não determinou correcta-
mente a sua posição, ii) atendeu a informações irrelevantes e/ou
não tomou em conta informações disponíveis, iii) fez uma
análise inadequada do prejuízo causado à indústria comunitária
relevante, iv) não provou que existia um interesse comunitário
em instituir direitos anti-dumping, e v) violou os direitos de
defesa da recorrente.

A recorrente alega que isto constitui desvio de poder.

(1) JO 2006 L 270, p. 4.

Recurso interposto em 4 de Dezembro de 2006 —

Calebus/Comissão

(Processo T-366/06)

(2007/C 20/44)

Língua do processo: espanhol

Partes

Recorrente: Calebus, S.A. (Almería, Espanha) (Representante: R.
Bocanegra Sierra, advogado)

Recorrida: Comissão das Comunidades Europeias

Pedido da recorrente

— Anular a Decisão da Comissão 2006/613/CE, de 19 de Julho
de 2006, publicada no JO L 259, p. 1, de 21 de Setembro
de 2006, que adopta a lista dos sítios de importância comu-
nitária da região biogeográfica mediterrânica, na parte que
inclui no SIC «ES61110006 Ramblas de Gergal, Tabernas y
Sur de Sierra Alhamilla», a herdade «Las Cuerdas», e ordenar
a Comissão alterar a delimitação do referido SIC para excluir
a referida herdade.

Fundamentos e principais argumentos

Em apoio do seu pedido, a recorrente alega que a decisão
impugnada:

— contraria a Directiva 92/43/CE do Conselho, de 21 de Maio
de 1992, relativa à preservação dos habitats naturais e da

fauna e da flora selvagens (1), na media em que inclui no
SIC ES 6110006 alguns terrenos que lhe pertencem que não
preenchem os requisitos ambientais exigidos; e

— é arbitrária, porque se excluiu, nessa mesma zona, terrenos
que reúnem esses valores o que obrigaria a que estes fossem
qualificados de SIC.

(1) JO L 206 de 22.7.1992, p. 7.

Recurso interposto em 4 de Dezembro de 2006 — Kuwait
Petroleum Corp. e outros/Comissão das Comunidades

Europeias

(Processo T-370/06)

(2007/C 20/45)

Língua do processo: inglês

Partes

Recorrentes: Kuwait Petroleum Corp. (Shuwaikh, Kuwait), Koweit
Petroleum International Ltd (Woking, Reino Unido), e Kuwait
Petroleum (Países-Baixos) BV (Roterdão, Países-Baixos) (Repre-
sentantes: D. W. Hull, G. M. Berrisch, advogados)

Recorrida: Comissão das Comunidades Europeias

Pedidos das recorrentes

— Anular a Decisão C (2006) 4090 final, da Comissão, de 13
de Setembro de 2006, na parte que se aplica às recorrentes;
a título subsidiário,

— reduzir o montante da coima aplicada; e

— em qualquer caso, condenar a Comissão das Comunidades
Europeias nas despesas.

Fundamentos e principais argumentos

Por uma decisão de 13 de Setembro de 2006 («decisão recor-
rida»), a Comissão aplicou solidariamente às recorrentes, Kuwait
Petroleum Corp. («KPC»), Koweit Petroleum International Ltd
(«KPI») e Kuwait Petroleum (Países-Baixos) BV («KPN»), uma
coima no montante de 16.632 milhões de euros por infracção
ao artigo 81.o CE consubstanciada na fixação dos preços no
mercado neerlandês do asfalto. Cada uma das recorrentes pediu
a anulação da decisão recorrida ou, a título subsidiário, uma
redução da coima com base nos seguintes motivos:
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No seu primeiro fundamento, as recorrentes alegam que a
Comissão cometeu um erro manifesto de direito e de facto
porque aplicou um critério jurídico errado ao considerar a KPC
e a KPI responsáveis pelos actos da KPN e que não apresentou a
prova pertinente segundo o critério legalmente exigido. Mais
concretamente, alegam que a Comissão, na decisão recorrida,
concluiu que a KPC e a KPI eram responsáveis pelo envolvi-
mento dos administradores da KPN no cartel neerlandês do
betume pelo facto de a KPN ser uma filial a 100 % da KPC e de
tanto a KPC como a KPI exercerem poderes de supervisão
extensos sobre a KPN. As recorrentes alegam que uma sociedade
mãe não pode ser considerada responsável apenas com base na
detenção de participações e de poderes de supervisão extensos e
que a Comissão deve demonstrar que a sociedade mãe exercia
um controlo suficiente sobre o comportamento da sua filial no
mercado pertinente de forma que seja razoável supor que a filial
não agiu de forma autónoma em relação à infracção.

Além disso, as recorrentes alegam, no seu segundo fundamento,
que a decisão recorrida deve ser anulada ou, a título subsidiário,
o montante da coima deve ser reduzido, uma vez que a
Comissão cometeu um erro de direito manifesto ao aplicar uma
coima às recorrentes em violação da comunicação sobre a
cooperação de 2002 (1), que dispõe que, se uma empresa
fornecer elementos de prova relacionados com factos anterior-
mente não provados, com incidência directa sobre a gravidade
ou duração do cartel presumido, a Comissão pode não tomar
em consideração estes factos contra o requerente que tiver
cooperado.

Por último, no seu terceiro fundamento, as recorrentes alegam
que a Comissão cometeu um erro manifesto de apreciação ao
determinar a percentagem da redução da coima nos termos da
comunicação sobre a cooperação de 2002, e alegam, por conse-
guinte, que a coima deve ser reduzida no montante máximo de
50 %.

(1) Comunicação da Comissão relativa à imunidade em matéria de
coimas e à redução do seu montante nos processos relativos a
cartéis, JO (2002) C 45, p. 3.

Recurso interposto em 14 de Dezembro de 2006 — IMI e
o./Comissão

(Processo T-378/06)

(2007/C 20/46)

Língua do processo: inglês

Partes

Recorrentes: IMI plc (Birmingham, Reino Unido), IMI Kynoch Ltd
(Birmingham, Reino Unido), Yorkshire Fittings Limited (Leeds,

Reino Unido), VSH Italia Srl (Bregnano, Itália), Aquatis France
SAS (La Chapelle St. Mesmin, França) e Simplex Armaturen +
Fittings GmbH & Co. KG (Ravensburg, Alemanha) (representadas
por: M. Struys e D. Arts, advogados)

Recorrida: Comissão das Comunidades Europeias

Pedidos

— anular os artigos 2.o, alínea b), ponto 1, e 2, alínea b), ponto
2, da decisão da Comissão de 20 de Setembro de 2006,
como alterada pela decisão da Comissão de 29 de Setembro
de 2006, relativa a um processo de aplicação do artigo 81.
o CE e do artigo 53.o do acordo EEE (processo COMP/F 1/
/38.121 — Ligadores): Decisão C(2006) 4180 final;

— a título subsidiário, reduzir as coimas aplicadas às recor-
rentes; e

— condenar a Comissão nas despesas.

Fundamentos e principais argumentos

As recorrentes pretendem a anulação parcial da Decisão C
(2006) 4180 final, de 20 de Setembro de 2006, relativa a um
processo de aplicação do artigo 81.o CE e do artigo 53.o do
acordo EEE (processo COMP/F 1/38.121 — Ligadores), através
da qual a Comissão verificou que as recorrentes, em conjunto
com outras empresas, infringiram o artigo 81.o CE e o artigo
53.o do Acordo sobre o Espaço Económico Europeu, ao fixar os
preços, acordar as listas de preços, os montantes dos abati-
mentos e descontos e a instauração de mecanismos de coorde-
nação dos aumentos de preços, repartir os mercados nacionais e
os clientes e trocar outras informações comerciais.

Em apoio do seu recurso, as recorrentes alegam que a Comissão
violou os princípios da proporcionalidade e da não discrimi-
nação, porquanto a coima aplicada às recorrentes na decisão
impugnada é excessiva em termos da dimensão das recorrentes,
assim como do mercado relevante, quando comparada com a
abordagem da Comissão em decisões anteriores. Ao incluir as
vendas de ligadores de pressão mecânica na dimensão do
mercado relevante para efeitos da avaliação da gravidade da
infracção, a Comissão cometeu um erro manifesto de apre-
ciação.

As recorrentes alegam ainda que a Comissão cometeu um erro
manifesto de apreciação quando considerou que as recorrentes
não forneceram a prova da relação entre os acordos celebrados
no Reino Unido e os acordos pan-europeus. A Comissão não
avançou fundamentação adequada a este respeito. Ao que
acresce que, ao recusar conceder às recorrentes uma redução das
coimas pela cooperação prestada para além do previsto na sua
comunicação sobre a atenuação das coimas (1) por terem apre-
sentado prova da relação entre o cartel do Reino Unido e o
cartel pan-europeu, ao passo que concedeu à empresa FRA.BO
uma redução à coima que lhe foi aplicada com o mesmo funda-
mento por ter fornecido elementos de prova da continuação do
cartel após a inspecção, a Comissão violou o princípio da igual-
dade de tratamento.
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